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Tipo de Produto Técnico-Tecnológico (PTT): Material Didático 

Este projeto constitui um Material Didático, projetado para educar Microempreendedores 
Individuais (MEIs) sobre os Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos (MARC), 
incluindo mediação e conciliação. O material inclui guias informativos detalhados, 
processos e casos de estudo, visando melhorar o entendimento e as habilidades dos MEIs 
na gestão eficaz de disputas comerciais. 

Este trabalho inova ao transformar o conhecimento tradicional de MARC em recursos 
educativos práticos e acessíveis, especificamente adaptados para MEIs. Ele permite aos 
empreendedores adquirir competências para resolver disputas de forma construtiva, 
evitando o custo e a complexidade dos litígios judiciais. Os guias são desenhados para 
serem de fácil compreensão e aplicação no dia a dia dos negócios, contribuindo 
diretamente para uma melhor gestão de conflitos e sustentabilidade empresarial. 

A disponibilização de Material Didático sobre MARC é de extrema importância para o 
campo de Direito e Gestão de Conflitos, especialmente no contexto de 
microempreendimentos. Este PTT tem o potencial de reduzir significativamente as 
disputas judiciais entre MEIs e outras partes, melhorando as relações comerciais e 
promovendo um ambiente de negócios mais colaborativo e menos litigioso. A educação 
em MARC pode levar a uma redução nos custos legais e melhorar a estabilidade dos 
negócios, impactando positivamente a economia local e a comunidade em geral. 
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IMPACTO E INOVAÇÃO DO PROJETO 

Finalidade do Trabalho: capacitar Microempreendedores Individuais (MEIs) com 

conhecimentos e ferramentas para aplicar Métodos Alternativos de Resolução de 

Conflitos (MARC) em suas práticas empresariais.   

Nível e Tipo de Impacto:  Este trabalho tem potencial de influenciar positivamente 

políticas públicas sobre a gestão de conflitos empresariais. 

Demanda: surgiu da observação de um alto índice de litígios envolvendo MEIs, 

frequentemente resultando em custos elevados e relações comerciais deterioradas. A 

necessidade de uma abordagem mais construtiva para a resolução de conflitos é evidente 

para sustentar a viabilidade e o crescimento de pequenas empresas. 

Replicabilidade: Os métodos e estratégias desenvolvidos são altamente replicáveis, 

podendo ser adaptados para diferentes contextos culturais e empresariais, permitindo 

que microempreendedores de diversas regiões beneficiem-se da intervenção. 

Complexidade: O trabalho envolve complexidades metodológicas significativas, 

incluindo a adaptação de teorias de resolução de conflitos para a realidade prática dos 

MEIs e a implementação efetiva destas estratégias em um segmento com recursos 

limitados. 

Nível de Inovação: O projeto é inovador ao integrar teoria e prática de gestão de 

conflitos de maneira acessível para MEIs, contribuindo com novas abordagens para a 

resolução de conflitos que são menos dependentes de intervenções judiciais. 

Fomento: O projeto foi financiado pela Universidade de Araraquara e pela 

FUNDUNESP 

Registro de Propriedade Intelectual:O manual está registrado sob uma política de 

dados abertos, permitindo sua reprodução gratuita e ampla disseminação. 

Estágio da Tecnologia: Atualmente, o projeto encontra-se na fase de implementação 

ampla após uma série de pilotos bem-sucedidos que validaram a abordagem e a 

metodologia propostas. 

Transferência de Tecnologia/Conhecimento: O conhecimento gerado está sendo 

sistematicamente transferido para MEIs através de workshops, seminários, e plataformas 

digitais, garantindo que a aplicação prática das estratégias de resolução de conflitos 

seja acessível e adaptável..  



RESUMO 

Objetivo do Estudo: fornecer um modelo eficaz e prático para Microempreendedores 
Individuais (MEIs) na adoção de Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos 
(MARC), melhorando a gestão de disputas e reduzindo a dependência do sistema judicial 
tradicional. 

Metodologia/Abordagem Utilizada: qualitativa e exploratória, baseando-se na criação e 
implementação de materiais educativos e guias práticos detalhados sobre mediação e 
conciliação. Incluiu consultas com especialistas em MARC, análise de casos de estudo, e 
colaborações com associações de MEIs para otimizar a relevância e aplicabilidade dos 
materiais desenvolvidos. 

Originalidade/Relevância do Trabalho: abordagem prática e direcionada à realidade dos 
MEIs, um grupo frequentemente negligenciado nas discussões sobre gestão eficaz de 
conflitos.  

Principais Resultados: receptividade positiva e um aumento significativo na capacidade 
dos MEIs de gerenciar conflitos de maneira autônoma.  

Contribuições Teóricas/Metodológicas:O estudo contribui para o campo teórico ao 
adaptar e aplicar conceitos de mediação e conciliação especificamente para MEIs, 
propondo um modelo replicável que pode ser adaptado para outras configurações ou 
regiões. 

Contribuições Sociais/Para a Gestão: fortalecimento da autonomia dos 
microempreendedores na resolução de conflitos e a promoção de práticas de negócios 
mais sustentáveis e éticas. 

Palavras-Chave: Resolução de Conflitos, Microempreendedores Individuais, Mediação, 
Conciliação, Educação Legal. 

ABSTRACT 

Study Objective:  To provide an effective and practical model for Individual 
Microentrepreneurs (MEIs) in adopting Alternative Dispute Resolution Methods 
(ADRM), improving dispute management and reducing dependency on the traditional 
judicial system. 

Methodology/Approach Used: Qualitative and exploratory, based on the creation and 
implementation of educational materials and detailed practical guides on mediation and 
conciliation. This included consultations with ADRM experts, case study analysis, and 
collaborations with MEI associations to optimize the relevance and applicability of the 
developed materials. 

Originality/Relevance of the Work: Practical approach tailored to the reality of MEIs, a 
group often overlooked in discussions about effective conflict management. 

Main Results: Positive receptivity and a significant increase in MEIs' ability to manage 
conflicts autonomously. 

Theoretical/Methodological Contributions: The study contributes to the theoretical field 
by adapting and applying mediation and conciliation concepts specifically for MEIs, 
proposing a replicable model that can be adapted for other settings or regions. 

Social/Management Contributions: Strengthening the autonomy of microentrepreneurs 
in conflict resolution and promoting more sustainable and ethical business practices. 

Keywords: Conflict Resolution, Individual Microentrepreneurs, Mediation, Conciliation, 
Legal Education. . 
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1 INTRODUÇÃO 

Na interseção do Direito e da Gestão de Conflitos, surge uma área de estudo vital 

para o funcionamento harmonioso e eficiente do mercado e da sociedade, precisamente 

os Métodos Adequados de Resolução de Conflitos. Com a crescente complexidade das 

relações comerciais e trabalhistas, especialmente entre microempreendedores individuais 

(MEIs), a importância de gerir conflitos de forma eficaz torna-se evidente. Este campo 

não apenas aborda as disputas legais de forma reativa, mas também explora métodos 

proativos para prevenir litígios, o que é crucial para sustentar o crescimento econômico e 

a inovação. 

O problema central que este trabalho aborda é a alta incidência de litígios judiciais 

envolvendo MEIs, muitos dos quais decorrem de práticas contratuais inadequadas e falta 

de clareza nas relações de trabalho. Essas disputas não apenas drenam recursos 

financeiros e temporais dos envolvidos, mas também sobrecarregam o sistema judiciário. 

A necessidade de métodos mais eficientes para a resolução de conflitos entre 

microempreendedores torna-se então uma questão premente e relevante dentro do campo 

de Direito e Gestão de Conflitos. 

A intervenção proposta, focada no desenvolvimento de uma cartilha que promove 

a educação dos MEIs para a gestão e prevenção de conflitos, é justificada pela observação 

de que os processos judiciais tradicionais muitas vezes não atendem às necessidades 

específicas dos MEIs. Estudos recentes revelaram que muitos desses conflitos poderiam 

ser resolvidos de maneira mais satisfatória através de abordagens como mediação e 

conciliação. Esses métodos promovem não apenas uma resolução de conflitos mais rápida 

e menos custosa, mas também ajudam a preservar relações comerciais e a promover um 

ambiente de negócios mais cooperativo e produtivo. 

Este relato técnico tem como objetivos específicos: Promover a Adoção de 

Práticas de Resolução de Conflitos Proativas: Proporcionar aos microempreendedores as 

ferramentas e conhecimentos necessários para gerir e resolver disputas de forma 

autônoma. Portanto, este relato técnico serve como uma base sólida para justificar a 

pesquisa e a intervenção, e para orientar futuras ações e estudos nesta área crucial. 

Este produto técnico visa capacitar os MEIs com ferramentas que não apenas 

resolvam conflitos de forma eficaz, mas também promovam uma cultura de negociação 

e conciliação, essenciais para a sustentabilidade dos pequenos negócios no cenário 

econômico atual.  
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2 CONTEXTO DO PROBLEMA 

O crescimento no número de Microempreendedores Individuais (MEIs) tem sido 

um dos marcos da economia moderna brasileira, proporcionando oportunidades de 

formalização para muitos trabalhadores autônomos. No entanto, esse crescimento 

também revelou desafios significativos, particularmente no que tange à resolução de 

disputas contratuais e trabalhistas. Um estudo realizado em 2022 identificou uma série de 

problemas que contribuíram para uma crescente judicialização de conflitos envolvendo 

MEIs, destacando uma urgente necessidade de abordagens alternativas para gestão de 

disputas.  

Os conflitos mais comuns enfrentados pelos MEIs surgem de mal-entendidos ou 

divergências na interpretação de contratos, muitas vezes exacerbados pela falta de clareza 

nas obrigações contratuais e expectativas. A resolução desses conflitos através dos canais 

judiciais tradicionais não só impõe um ônus financeiro significativo sobre os MEIs, mas 

também consome tempo que poderia ser melhor investido no crescimento dos seus 

negócios. 

Muitos MEIs encontram dificuldades devido à complexidade das normas 

regulatórias e a falta de clareza nas cláusulas contratuais. Isso muitas vezes resulta em 

mal-entendidos ou exploração, levando a disputas legais prolongadas. Em complemento, 

observa-se que o acesso à justiça para os MEIs é frequentemente limitado por custos 

legais elevados e processos judiciais longos, o que pode ser desproporcionalmente 

oneroso para os pequenos empreendedores comparado às grandes empresas. 

Constata-se ainda que disputas prolongadas têm não apenas um custo financeiro 

direto, mas também impactos sociais significativos, afetando a sustentabilidade dos 

negócios dos MEIs e sua capacidade de contribuir para a economia local. Dada essa 

complexidade e as múltiplas facetas da problemática, torna-se evidente a necessidade de 

desenvolver e implementar métodos alternativos de resolução de conflitos. Os MARC 

representam uma solução estratégica para: 

- Reduzir o Ônus Judicial: Proporcionando processos mais rápidos e menos custosos, 

aliviando a pressão sobre o sistema judiciário. 

- Fomentar Relações Comerciais Sustentáveis: Ajudando a manter relações de trabalho 

construtivas através de soluções consensuais. 

- Empoderamento e Educação dos MEIs: Capacitando-os com ferramentas para negociar 

e resolver conflitos de maneira autônoma e informada. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

O desenvolvimento e a implementação eficaz de Métodos Alternativos de 

Resolução de Conflitos (MARC) em contratos de microempreendedores individuais 

(MEIs) representam um avanço significativo no campo do Direito e da Gestão de 

Conflitos. Este referencial teórico busca conectar o projeto em questão com o corpo 

existente de conhecimento acadêmico, legislação relevante e práticas consolidadas, 

estabelecendo assim uma base sólida para a compreensão e aplicação dos MARC. 

O campo da resolução de conflitos é amplo e interdisciplinar, abrangendo várias 

teorias que informam práticas como a mediação, a conciliação e a arbitragem. Entre as 

teorias fundamentais está a Teoria dos Jogos, que analisa as decisões de entidades 

independentes em cenários de conflito como estratégias interdependentes. Esta teoria é 

crucial para entender como os MEIs podem negociar de forma eficaz. A Teoria da 

Negociação  oferece insights sobre como as partes podem chegar a um acordo 

mutuamente benéfico, enfatizando a importância do entendimento e do compromisso. 

Além disso, a  Teoria da Justiça Procedimental enfoca a importância dos processos na 

determinação da percepção de justiça nos resultados, uma consideração chave para a 

adoção de MARC entre os MEIs. 

Observa-se ainda que no Brasil, a Lei nº 13.140, de 2015, também conhecida como 

Lei de Mediação, junto ao Código de Processo Civil, estabelece as diretrizes para a 

mediação e conciliação como formas de resolução de conflitos. Essas regulamentações 

são fundamentais para enquadrar a prática dos MARC dentro de um contexto legal claro, 

garantindo que tanto mediadores quanto as partes envolvidas compreendam seus direitos 

e deveres. Este estudo considera essas normativas ao propor formas de integração dos 

MARC nas práticas dos MEIs, assegurando conformidade e eficácia. 

Embora exista uma vasta literatura sobre MARC em contextos corporativos 

maiores, há uma lacuna significativa em estudos focados em microempreendedores e em 

contextos econômicos informais, onde as dinâmicas de poder e os recursos financeiros 

podem ser drasticamente diferentes. Este trabalho visa preencher essa lacuna, oferecendo 

um olhar detalhado sobre como os MARC podem ser adaptados e implementados de 

forma eficaz por MEIs, considerando suas necessidades e capacidades únicas. 
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4 MÉTODO DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

A metodologia adotada para desenvolver a intervenção educativa focada nos 

Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos (MARC) para Microempreendedores 

Individuais (MEIs) seguiu uma abordagem sistemática e estruturada. Esta seção detalha 

as fases de planejamento, desenvolvimento, divulgação e implementação da estratégia 

educativa. 

A fase inicial de Planejamento e Desenvolvimento objetivou: Criar materiais 

educativos robustos e adaptados que instruam MEIs sobre os benefícios e procedimentos 

dos MARC. Os procedimentos executados foram: 

1. Consulta com Especialistas: Formação de um grupo consultivo composto por 

especialistas em MARC, incluindo mediadores experientes, acadêmicos no campo do 

direito e gestão de conflitos, e consultores jurídicos. Esta equipe foi essencial para garantir 

que os conteúdos fossem tecnicamente precisos e práticos. 

2. Pesquisa de Necessidades: Realização de uma série de entrevistas e questionários com 

MEIs para identificar suas principais áreas de conflito e lacunas no conhecimento sobre 

MARC. Essa informação direcionou a personalização dos materiais para atender às 

necessidades específicas desse público. 

3. Desenvolvimento de Conteúdo: Criação de guias informativos, vídeos e infográficos 

que explicam passo a passo os processos de mediação e conciliação. O conteúdo também 

abordou vantagens dos MARC, procedimentos a seguir e apresentou estudos de caso reais 

que ilustram a aplicação prática dos conceitos. 

A segunda fase, denominada como Divulgação e Recrutamento, teve como 

objetivo atingir um amplo espectro de MEIs para maximizar o impacto da intervenção 

educativa. Os procedimentos incluíram: 

1. Parcerias com a programas municipais de suporte à micro empreendedores para 

disseminar os materiais e promover workshops, no caso, foram executados parcerias com 

a Incubadora de Empresas de Araraquara 

2. Campanhas em Redes Sociais: Utilização de plataformas como Facebook, Instagram e 

LinkedIn para compartilhar conteúdos educativos e informações sobre sessões de 

treinamento. 

A última fase foi a Implementação da Estratégia Educativa, o objetivo foi efetuar 

a entrega eficaz dos materiais educativos e conduzir sessões de capacitação para os MEIs. 

Os procedimentos foram: 
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1. Realização de Workshops: Organização de eventos presenciais e online, facilitados por 

especialistas em MARC. Estes workshops foram projetados para serem interativos, com 

simulações e sessões de perguntas e respostas. 

2. Distribuição de Materiais Educativos: Os guias foram disponibilizados online sem 

custo, e cópias físicas foram distribuídas durante eventos e nas sedes das associações 

parceiras. 

3. Monitoramento e Feedback: Após cada sessão, os participantes foram incentivados a 

fornecer feedback sobre a utilidade dos materiais e a clareza das instruções. Esse feedback 

foi crucial para iterar e melhorar os recursos contínuos. 
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5 RESULTADOS: EDUCAÇÃO PARA MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS (MEIS) SOBRE MÉTODOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO 
DE CONFLITOS (MARC) 

 

 

Caros Microempreendedores Individuais, 

 

Na condução de seus negócios, é comum enfrentar desafios e disputas que podem 

surgir de mal-entendidos, divergências de interpretação de contratos ou conflitos 

comerciais. A resolução tradicional desses conflitos por meio do sistema judicial pode ser 

demorada, cara e estressante. Contudo, existe uma alternativa eficaz que pode beneficiar 

significativamente o seu negócio: os Métodos Adequados de Resolução de Conflitos 

(MARC). 

 

Por que optar pelos MARC? 

 

1. Eficiência de Tempo e Custo : Os MARC, como mediação e conciliação, geralmente 

proporcionam uma resolução mais rápida e menos onerosa em comparação com o litígio 

judicial. Isso permite que você economize recursos significativos que, de outra forma, 

seriam gastos em processos judiciais prolongados. 

 

2. Preservação de Relacionamentos Comerciais : Diferentemente dos procedimentos 

judiciais, que frequentemente são adversariais, os MARC são colaborativos. Eles ajudam 

a manter e até mesmo a fortalecer as relações comerciais, um ativo valioso para qualquer 

empreendedor. 

 

3. Controle sobre o Processo : Nos MARC, as partes têm maior controle sobre o 

processo e o resultado. Isso é especialmente útil em negócios onde as necessidades e as 

condições são específicas e conhecidas melhor pelas próprias partes envolvidas. 

 

4. Confidencialidade : Ao contrário dos processos judiciais, que são públicos, os MARC 

proporcionam um ambiente confidencial onde as questões podem ser resolvidas sem 

exposição pública. 
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Implementando os MARC em seus Contratos 

Para integrar os MARC em seus contratos e aproveitar seus benefícios, siga estas etapas 

simples: 

 

1. Avaliação das Necessidades do Contrato 

 O que significa?  Esta fase envolve analisar o conteúdo do contrato para 

entender quais aspectos podem gerar conflitos no futuro. 

 Como fazer?  Pense sobre quais tipos de disputas podem surgir a partir do seu 

negócio.  

o Por exemplo, podem ser conflitos sobre pagamentos, entregas, ou 

qualidade dos serviços ou produtos.  

o É importante entender quais são os riscos para decidir como os MARC 

podem ajudar a resolvê-los. 

2. Consulta Jurídica 

 O que significa?  Você vai buscar a orientação de um advogado ou consultor 

jurídico para garantir que as cláusulas de MARC que você deseja inserir no 

contrato estejam em conformidade com a lei e sejam efetivas. 

 Como fazer?  Encontre um advogado que tenha experiência com contratos 

comerciais e MARC.  

o Explique a ele sobre seu negócio e as áreas que você identificou como 

potenciais fontes de conflitos.  

o O advogado ajudará a criar cláusulas que sejam justas e legais. 

1. Avaliação das 
necessidades do 

contrato
2. Consulta jurídica

3. Decisão sobre o 
tipo de cláusula 

(mediação, 
conciliação, ou 

ambas)

4. Redação da 
cláusula

5. Seleção de 
mediadores/ 
conciliadores

6. Negociação e 
revisão da cláusula 
com a outra parte
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3. Decisão sobre o Tipo de Cláusula (mediação, conciliação, ou ambas) 

  O que significa?  Esta fase decide qual método de resolução de conflitos será 

utilizado no contrato. 

  Como fazer?  Com base na consulta jurídica e na sua compreensão das disputas 

que podem surgir, escolha ser irá incluir cláusulas de: 

   -  Mediação:  um processo onde um mediador ajuda as partes a chegar a um 

acordo. 

   -  Conciliação:  similar à mediação, mas o conciliador pode sugerir soluções 

para o conflito. 

   - Você pode escolher um ou ambos, dependendo do que for mais adequado 

para o seu tipo de negócio. 

 

4. Redação da Cláusula 

  O que significa?  É a fase onde a cláusula de MARC é formalmente escrita para 

ser incluída no contrato. 

  Como fazer?  Utilize os modelos sugeridos neste manual ou por seu advogado, 

ajustando os detalhes específicos como o nome do mediador ou conciliador, 

prazos para a mediação/conciliação iniciar, entre outros. Certifique-se de que a 

redação é clara e compreensível para todas as partes envolvidas. 

 

5. Seleção de Mediadores/Conciliadores 

  O que significa?  Escolher profissionais qualificados que conduzirão o processo 

de mediação ou conciliação, caso haja um conflito. 

  Como fazer?  Você pode buscar profissionais através de associações de 

mediadores/conciliadores ou por recomendação do seu advogado. É importante 

escolher alguém neutro e que tenha experiência relevante para o tipo de disputas 

que seu negócio pode enfrentar. 

Saiba que selecionar o mediador ou conciliador certo é essencial para garantir 

uma resolução eficaz de conflitos. Este parte do manual oferece critérios de 

seleção, perguntas importantes e um recurso específico para encontrar 

profissionais credenciados em São Paulo. 

Critérios de Seleção: 

1. Qualificações e Credenciais: 
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   - Verifique se o profissional possui certificações reconhecidas em mediação ou 

conciliação. 

   - Confira se eles têm formação na área específica do seu conflito, como 

comercial, trabalhista, ou familiar. 

2. Experiência: 

   - Procure profissionais com experiência em casos semelhantes ao seu. 

   - Solicite referências ou casos de estudo para entender melhor como eles 

administraram disputas anteriores. 

3. Estilo e Abordagem: 

   - Avalie se o estilo do mediador (facilitador, avaliativo, ou diretivo) é 

adequado para sua situação. 

   - Considere se a abordagem promove um ambiente de diálogo aberto e 

compreensão mútua. 

4. Imparcialidade: 

   - É crucial que o mediador ou conciliador seja completamente neutro. 

   - Confirme que não existem conflitos de interesse com qualquer das partes 

envolvidas. 

5. Disponibilidade: 

   - Certifique-se de que o mediador ou conciliador está disponível dentro dos 

prazos necessários para resolver o conflito. 

 

Perguntas a Serem Feitas 

1. "Qual é sua experiência com mediação/conciliação em casos como o nosso?" 

2. "Como você lida com situações de alta conflitividade entre as partes?" 

3. "Você pode explicar sua metodologia durante o processo de 

mediação/conciliação?" 

4. "Como você assegura sua imparcialidade ao longo do processo?" 

5. "Quais são seus honorários e como são calculados?" 

6. "Você pode fornecer referências de casos recentes semelhantes ao nosso?" 

 

Encontrando Mediadores/Conciliadores Credenciados em São Paulo 

Para encontrar mediadores ou conciliadores credenciados no estado de São 

Paulo, você pode utilizar o sistema oferecido pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo: 
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- Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça - Consulta Pública de 

Conciliadores e Mediadores: Este sistema permite que você pesquise 

profissionais qualificados para ajudar na resolução de seus conflitos. Você pode 

pesquisar por nome ou selecionar um Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e Cidadania (CEJUSC) específico para encontrar especialistas em sua região. 

  - Acesse o sistema de consulta pública através do link: 

https://www.tjsp.jus.br/AuxiliaresJustica/conciliadormediador/consultapublica  

 

Utilizando este recurso, você terá acesso a uma lista de profissionais 

qualificados, garantindo que o processo de seleção seja baseado em informação 

confiável e verificada, proporcionando maior segurança e eficácia na resolução 

de seus conflitos comerciais. 

 

6. Negociação e Revisão da Cláusula com a Outra Parte 

  O que significa?  Antes de finalizar o contrato, a cláusula de MARC deve ser 

discutida e acordada pela outra parte envolvida no contrato. 

  Como fazer?  Apresente a cláusula para a outra parte, explicando os benefícios 

dos MARC. Esteja aberto para discutir e ajustar a cláusula conforme necessário 

para garantir que ambas as partes estejam satisfeitas e que haja um entendimento 

mútuo sobre como os conflitos serão resolvidos. 

 

Essas fases foram projetadas para ajudar você a implementar de forma eficaz os 

MARC em seus contratos, minimizando riscos legais e promovendo um ambiente de 

negócios mais amigável e colaborativo. 

Além disso, recomendamos participar de workshops e seminários oferecidos 

periodicamente pelo Departamento de Ciências Jurídicas, Programa de Pós-Graduação 

em Direito e Gestão de Conflitos da Universidade de Araraquara para entender melhor 

esses processos e aprender a aplicá-los efetivamente em seus contratos. 

Lembre-se: implementar os MARC em seus contratos não só protege seu negócio 

contra riscos legais desnecessários, mas também contribui para um ambiente de negócios 

mais amigável e colaborativo. Encorajamos todos os MEIs a considerar essas estratégias 

proativas de resolução de conflitos para melhorar a gestão de seus negócios e relações 

comerciais. 
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Checklist para Implementação de Cláusulas de MARC 

 

Para facilitar a implementação dos Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos 

(MARC) nos contratos de Microempreendedores Individuais (MEIs), aqui está um 

checklist detalhado passo-a-passo que você pode seguir: 

 

1. Avaliação das Necessidades do Contrato 

- [ ] Identifiquei os principais riscos e áreas potenciais de conflito em meus contratos 

atuais ou futuros. 

- [ ] Defini os objetivos que desejo alcançar com a inclusão de MARC (por exemplo, 

redução de custos, preservação de relacionamentos comerciais). 

 

2. Consulta Jurídica 

- [ ] Selecionei um advogado especializado em direito contratual e métodos alternativos 

de resolução de conflitos. 

- [ ] Agendei e realizei uma reunião para discutir as necessidades específicas de meus 

contratos e recebi orientações sobre as cláusulas de MARC. 

 

3. Decisão sobre o Tipo de Cláusula 

- [ ] Com base nas recomendações do advogado, decidi sobre a inclusão das cláusulas de 

mediação, conciliação ou ambas. 

- [ ] Confirmei a decisão levando em consideração o tipo de negócio e as relações 

contratuais mais comuns que possuo. 

 

4. Redação da Cláusula 

- [ ] Com a ajuda do advogado, redigi as cláusulas de MARC para incluir no contrato. 

- [ ] Certifique-me de que as cláusulas são claras e precisas, definindo bem o processo e 

responsabilidades de cada parte. 

 

5. Seleção de Mediadores/Conciliadores 

- [ ] Pesquisei por mediadores e conciliadores qualificados e certificados. 

- [ ] Criei uma lista de potenciais mediadores/conciliadores e verifiquei suas referências 

e experiências passadas. 
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- [ ] Escolhi os profissionais que melhor se alinham ao tipo de conflitos esperados em 

meus contratos. 

 

6. Negociação e Revisão da Cláusula com a Outra Parte 

- [ ] Apresentei as cláusulas propostas para a outra parte envolvida no contrato. 

- [ ] Discuti e negociei quaisquer ajustes necessários para garantir que ambas as partes 

estivessem confortáveis com os termos. 

- [ ] Finalizei a cláusula com base no consenso alcançado. 

 

7. Implementação das Cláusulas no Contrato 

- [ ] Integrei as cláusulas finais de MARC no contrato. 

- [ ] Revisei o contrato inteiro para garantir que não havia inconsistências ou 

contradições com as novas cláusulas. 

 

8. Educação e Treinamento 

- [ ] participei de um treinamento ou workshop sobre MARC para entender melhor 

como aplicar essas cláusulas na prática. 

- [ ] Consultei materiais de apoio, como guias e FAQs, para ajudar na compreensão e 

implementação efetiva. 

 

9. Monitoramento e Avaliação 

- [ ] Monitorei a eficácia das cláusulas de MARC em resolver disputas. 

- [ ] Solicitei feedback regular da outra parte e de mediadores/conciliadores sobre o 

processo. 

- [ ] Fiz ajustes nas cláusulas conforme necessário, com base no feedback e na 

experiência prática. 

 

Este checklist foi projetado para ser uma ferramenta abrangente e prática que auxilia os 

MEIs a implementarem efetivamente os MARC em seus contratos, promovendo uma 

gestão mais eficiente e colaborativa de disputas comerciais. 
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Recursos Disponíveis - Guia Detalhado com Exemplos das Cláusulas MARC", 

A seguir disponibilizamos recursos e modelos que visam oferecer a vocês, MEIs, 

diretrizes claras e aplicáveis para incluir efetivamente cláusulas de MARC em seus 

contratos, proporcionando meios para resolver disputas de maneira eficiente e mantendo 

relações comerciais saudáveis. 

  

1. Exemplos para Contratos que Incluem a Mediação 

Objetivo: Estabelecer a mediação como primeira tentativa de resolução de disputas. 

Modelo Simples: 

  - "Qualquer disputa originada ou relacionada a este contrato será 

primeiramente submetida à mediação por um mediador independente, antes de 

quaisquer procedimentos judiciais." 

Modelo Detalhado: 

  - Cláusula [X]: "No caso de qualquer controvérsia ou reclamação decorrente 

ou relacionada a este contrato, as partes se comprometem a submeter a questão 

à mediação antes de iniciar procedimentos legais. A mediação será conduzida 

de acordo com o seguinte processo: 

    1. Solicitação por Escrito: Uma parte notifica a outra sobre a disputa, 

solicitando mediação. 

    2. Escolha do Mediador: As partes selecionarão um mediador de uma lista 

aprovada por [Nome da Entidade Reconhecida]. 

    3. Realização da Mediação: A sessão será agendada e realizada em até 30 

dias após a notificação. 

    4. Divisão dos Custos: Os custos associados à mediação serão 

compartilhados igualmente, a menos que decidido de outra forma pelas partes." 

 

2: Exemplos para Contratos que Incluem a Conciliação 

Objetivo: Utilizar a conciliação como método para resolver disputas caso a mediação 

não seja suficiente. 

- Modelo Simples 

  - "Se a mediação não resolver a disputa, as partes concordam em submeter o 

conflito à conciliação antes de recorrer aos tribunais." 
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- Modelo Detalhado: 

  - Cláusula [Y]:"Após uma tentativa de mediação, se a disputa permanecer não 

resolvida, as partes procederão à conciliação. O processo de conciliação 

seguirá os seguintes passos: 

    1. Início da Conciliação: Iniciada automaticamente se a mediação falhar em 

resolver a disputa em 60 dias. 

    2. Seleção do Conciliador: Um conciliador será escolhido conforme os 

procedimentos estabelecidos para a escolha do mediador. 

    3. Sessão de Conciliação: Realizada no mesmo local da mediação, a menos 

que outro local seja acordado. 

    4. Custos: Os custos serão divididos igualmente, salvo acordo contrário entre 

as partes." 

 

 3: Exemplos para Contratos que Incluem Ambos, Mediação e Conciliação 

 Objetivo: Combinar ambos os métodos para maximizar as chances de uma resolução 

pacífica e eficiente. 

Modelo Integrado: 

  -  Cláusula [Z]: "Para todas as controvérsias ou reclamações decorrentes ou 

relacionadas a este contrato, as partes primeiramente buscarão resolver o 

conflito através de mediação. Se a mediação não for bem-sucedida dentro de um 

período de 30 dias, a disputa será automaticamente submetida à conciliação. 

Este processo seguirá as seguintes diretrizes: 

    1. Mediação e Conciliação Sequenciais: Ambos os processos serão facilitados 

por profissionais da [Nome da Entidade]. 

    2. Custos: Todos os custos decorrentes tanto da mediação quanto da 

conciliação serão compartilhados igualmente entre as partes, a menos que 

acordado de outra forma." 

 

Lista de Pontos Ajustáveis nas Cláusulas de MARC 

A seguir apresentamos pontos de ajustes nas clausulas, para os contratos sejam efetivos 

e condizente com a realidade de cada empreendimento. 

Saiba que esses ajustes garantem que as cláusulas de MARC sejam adaptadas para 

atender às necessidades específicas dos contratos dos MEIs, proporcionando uma base 
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sólida para a resolução eficaz de conflitos e mantendo relações comerciais duradouras e 

produtivas. 

 

1. Definição de Disputa: 

Ajuste: Especificar quais tipos de disputas são cobertas pelas cláusulas (e.g., 

disputas financeiras, conflitos de entrega, questões de qualidade do serviço). 

2. Método de Notificação: 

Ajuste: Determinar como uma parte deve notificar a outra sobre a intenção de 

iniciar um processo de mediação ou conciliação (e.g., por e-mail, 

correspondência registrada). 

3. Escolha do Mediador/Conciliador: 

Ajuste: Personalizar o processo de seleção do mediador ou conciliador, 

incluindo a possibilidade de cada parte propor candidatos alternativos ou o uso 

de uma entidade específica para essa seleção. 

4. Local da Sessão: 

Ajuste: Definir o local onde as sessões de mediação ou conciliação serão 

realizadas, considerando a conveniência para ambas as partes (e.g., escolha de 

uma localidade neutra, uso de sessões virtuais). 

5. Tempo de Resposta e Prazos: 

Ajuste: Estabelecer prazos específicos para cada etapa do processo, como o 

tempo máximo para iniciar a mediação/conciliação após a notificação e a 

duração máxima das sessões. 

6. Custos e Despesas: 

Ajuste: Detalhar como os custos associados à mediação e conciliação serão 

divididos, incluindo taxas de mediadores/conciliadores, custos de viagem e 

outras despesas. Pode-se considerar uma divisão proporcional baseada na 

capacidade financeira de cada parte. 

7. Confidencialidade: 

Ajuste: Reforçar cláusulas de confidencialidade para proteger as informações 

compartilhadas durante o processo de mediação ou conciliação. 

8. Consequências da Não-Resolução: 

Ajuste: Especificar as ações a serem tomadas se a mediação ou conciliação não 

resolver a disputa (e.g., proceder à arbitragem, recorrer ao litígio). 

9. Validade e Enforceabilidade: 
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Ajuste: Clarificar como as decisões alcançadas através da mediação ou 

conciliação serão tratadas legalmente para garantir sua execução. 

 

Utilização Prática dos Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos (MARC) por 

Microempreendedores Individuais 

 

Entender como os Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos (MARC), como 

mediação e conciliação, podem ser aplicados na prática pode ajudar você a resolver 

disputas de maneira eficiente e preservar relações comerciais valiosas. Aqui estão alguns 

exemplos reais que demonstram o sucesso desses métodos. 

 

Caso 1: Mediação em Conflito de Entrega 

Situação: João, dono de uma pequena empresa de móveis, enfrentou um conflito 

com um fornecedor sobre atrasos frequentes nas entregas, que estavam afetando 

negativamente seus prazos de entrega aos clientes. 

Solução através da Mediação: Antes que a situação escalasse para uma disputa 

legal, João e o fornecedor concordaram em participar de uma sessão de mediação. 

Durante a sessão, facilitada por um mediador profissional, ambos tiveram a 

oportunidade de expor suas preocupações de forma construtiva. O mediador 

ajudou as partes a entenderem as dificuldades logísticas enfrentadas pelo 

fornecedor e as necessidades de João para cumprir com seus compromissos com 

os clientes. 

Resultado: Eles chegaram a um acordo para um novo cronograma de entrega e 

implementaram um sistema de comunicação aprimorado para alertas antecipados 

sobre possíveis atrasos. 

 

Caso 2: Conciliação em Disputa de Pagamento 

Situação: Maria, proprietária de um café, teve uma disputa com um cliente sobre 

o não pagamento de um evento grande que ela havia caterizado. 

Solução através da Conciliação: Para resolver o impasse, Maria propôs uma 

sessão de conciliação. Durante essa sessão, um conciliador ajudou Maria e seu 

cliente a discutir abertamente suas perspectivas sobre o evento e o desacordo 

financeiro. 
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Resultado: O conciliador propôs uma solução que incluía um pagamento parcial 

imediato e o restante a ser pago após uma revisão dos serviços fornecidos. Isso 

satisfez ambas as partes, mantendo sua relação comercial para futuros eventos. 

 

Caso 3: Mediação e Conciliação Combinadas em Conflito de Parceria 

Situação:  Carlos e Ana, parceiros em um pequeno estúdio de design, enfrentaram 

desacordos sobre a direção futura da empresa e a divisão de responsabilidades. 

Solução através de MARC: Eles decidiram primeiro tentar resolver suas 

diferenças por meio da mediação. Quando a mediação proporcionou um 

entendimento parcial, mas ainda havia questões pendentes, optaram por proceder 

à conciliação. 

Resultado:  Com a ajuda do conciliador, Carlos e Ana concordaram em redefinir 

seus papéis dentro da empresa e estabeleceram um novo acordo operacional que 

reconheceu as contribuições e expectativas de ambos. 

 

Esses estudos de caso ilustram como a mediação e a conciliação não apenas evitam o 

estresse e o custo dos litígios, mas também promovem soluções onde todos ganham, 

mantendo relacionamentos comerciais saudáveis e produtivos. Como MEI, adotar esses 

métodos alternativos pode ser uma estratégia valiosa para gerenciar conflitos de maneira 

eficiente e construtiva. 

Espero que esses exemplos clarifiquem os benefícios práticos dos MARC e inspirem você 

a considerar essas abordagens para resolver disputas de forma amigável e eficaz. 

 

Recursos Adicionais para Apoio Contínuo 

Para garantir que os Microempreendedores Individuais (MEIs) tenham acesso a suporte 

jurídico adequado e contínuo, especialmente quando se trata da aplicação de cláusulas de 

Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos (MARC) ou em situações de 

negociação, é importante conhecer os recursos disponíveis. Abaixo, detalhamos onde os 

MEIs podem buscar assistência jurídica e apoio contínuo. 

 

1. Associações Comerciais Locais 

- Muitas cidades possuem associações comerciais que oferecem suporte aos empresários 

locais, incluindo serviços jurídicos ou encaminhamento para advogados especializados 

em pequenas empresas. 
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- Entre em contato com a associação comercial da sua cidade ou região para mais 

informações sobre os serviços disponíveis. 

 

2. Serviços de Apoio Jurídico para MEIs 

- Alguns estados e municípios oferecem serviços de apoio jurídico específicos para MEIs, 

ajudando na redação de contratos, negociações e entendimento de obrigações legais. 

- Consulte o portal do empreendedor do seu estado ou município para descobrir se esses 

serviços estão disponíveis. 

 

3. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

- A OAB frequentemente disponibiliza recursos e referências para advogados que podem 

prestar consultoria em várias áreas, incluindo contratos comerciais e resolução de 

conflitos. 

- Visite o site da OAB do seu estado para buscar por advogados especializados em direito 

comercial e resolução de conflitos. 

 

4. Universidades e Faculdades de Direito 

- Algumas universidades oferecem clínicas jurídicas que prestam assistência gratuita ou 

a baixo custo para a comunidade, incluindo MEIs. Esses serviços são frequentemente 

oferecidos por estudantes de direito, supervisionados por professores e advogados 

licenciados. 

- Entre em contato com as faculdades de direito locais para verificar a disponibilidade 

desses serviços. 

 

5. Plataformas Online de Consultoria Jurídica 

- Existem várias plataformas online onde você pode obter consultoria jurídica rápida e 

acessível, muitas vezes com a opção de receber aconselhamento de advogados por meio 

de chat ou videoconferência. 

- Plataformas como "Jusbrasil", "Direito Direto" e outras oferecem esses serviços. Acesse 

os sites correspondentes para mais informações. 

 

6. Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) 
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- Os CEJUSCs são destinados a promover a solução consensual de conflitos e oferecem 

serviços de mediação que podem ser uma ótima opção para resolver disputas sem entrar 

em litígio. 

- Você pode localizar o CEJUSC mais próximo através do site do Tribunal de Justiça do 

seu estado. 

 

Aproveitar esses recursos pode proporcionar um suporte significativo para os MEIs, 

garantindo que eles tenham o necessário para gerenciar e resolver questões legais de 

forma eficaz. Encorajamos todos os MEIs a explorar esses serviços para melhorar a gestão 

de seus negócios e fortalecer suas capacidades de negociação e resolução de conflitos. 

 

Dicas para uma Resolução Eficaz de Conflitos: 

 Preparação: Antes das sessões de mediação ou conciliação, prepare-se para 

discutir os pontos de conflito de forma clara e objetiva. 

 Comunicação: Mantenha a comunicação aberta e respeitosa durante todo o 

processo. 

 Flexibilidade: Esteja aberto a compromissos que possam satisfazer ambas as 

partes. 

 

Conclusão 

Adotar os MARC em seus contratos não apenas protege seu negócio contra riscos 

legais desnecessários, mas também promove um ambiente de negócios mais amigável e 

colaborativo. Encorajamos todos os MEIs a considerar essas estratégias proativas de 

resolução de conflitos para melhorar a gestão de seus negócios e relações comerciais. 

Esperamos que essas orientações sejam úteis na implementação dos MARC nos 

seus contratos, contribuindo para um ambiente de negócios mais eficiente e harmonioso. 
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6 CONCLUSÃO 

Esta pesquisa sobre os Métodos Alternativos de Resolução de Conflitos (MARC) 

e sua aplicação para Microempreendedores Individuais (MEIs) proporcionou insights 

valiosos e práticos sobre como enfrentar desafios e disputas comerciais de forma eficaz e 

eficiente. Abaixo, apresento uma síntese dos principais achados, a eficácia da 

intervenção, as implicações dos resultados, as limitações do estudo e sugestões para 

futuras pesquisas. 

A intervenção demonstrou que a educação focada em MARC pode 

significativamente melhorar a capacidade dos MEIs de gerenciar conflitos. Os materiais 

educativos e workshops facilitaram um maior entendimento e aplicação dos processos de 

mediação e conciliação, resultando em uma resolução de disputas mais rápida e menos 

onerosa em comparação com o litígio tradicional. Estudos de caso específicos ilustraram 

como as estratégias de MARC podem preservar relações comerciais e promover um 

ambiente de negócios mais colaborativo e menos adversarial. 

A intervenção alcançou seus objetivos de aumentar a conscientização e as 

habilidades dos MEIs em utilizar métodos alternativos para resolver disputas. O feedback 

dos participantes foi predominantemente positivo, indicando uma apreciação pela nova 

compreensão adquirida e pelas ferramentas práticas fornecidas. Esses resultados sugerem 

que a intervenção foi eficaz em atender às necessidades identificadas durante a fase de 

pesquisa inicial. 

Os achados têm implicações significativas tanto para a prática quanto para a teoria 

no campo do Direito e Gestão de Conflitos. Praticamente, eles fornecem uma rota viável 

para os MEIs reduzirem custos e melhorarem relações comerciais através de técnicas de 

MARC. Teoricamente, este estudo contribui para a literatura ao demonstrar como 

intervenções educativas podem ser uma ferramenta eficaz no ensino de práticas de gestão 

de conflitos para pequenos empresários. Além disso, destaca a importância de adaptar 

estratégias de resolução de conflitos para atender às necessidades específicas de 

diferentes grupos empresariais. 

Uma limitação deste estudo foi a sua concentração em uma demografia específica 

e geograficamente limitada, o que pode influenciar a generalização dos resultados para 

outros contextos ou culturas empresariais. Além disso, o curto período de follow-up pós-

intervenção limita a compreensão dos efeitos de longo prazo das estratégias de MARC 

ensinadas. 
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Futuras pesquisas poderiam explorar a aplicação de MARC em outros contextos 

empresariais ou culturais para examinar a transferibilidade e adaptabilidade das 

estratégias de educação em MARC. Seria igualmente benéfico estender o período de 

acompanhamento pós-intervenção para avaliar a sustentabilidade das mudanças nas 

práticas de resolução de conflitos. Além disso, investigações adicionais poderiam focar 

no desenvolvimento de ferramentas digitais que facilitam a mediação e a conciliação 

online, expandindo o acesso a esses métodos em um mundo cada vez mais digital. 

 


